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Simulado 
Simulado Especial TRT-15 (Analista Judiciário - Área Administrativa) 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso para Analista Judiciário - Área Administrativa do TRT-15; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/bDHpuDARE3FRT9ir6  

 

 
 

SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

https://coruja.page.link/wxRw   

https://forms.gle/bDHpuDARE3FRT9ir6
https://coruja.page.link/wxRw
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  
Fabrício Dutra 

CIBERCONDRIA e ansiedade 

 

Atualmente, é difícil imaginar a extinção das redes 
sociais da nossa prática diária de comunicação, modelo 
praticamente impossível de ser retrocedido. A world wide 
web remodelou também os antigos padrões de 
relacionamento, seja através das redes sociais, dos fóruns 
ou dos programas de interação em tempo real. Não 
apenas essas modificações foram provocadas pelo 
avanço da cibercultura, o acesso à saúde também foi 
reformulado para novos padrões. Atualmente, é possível, 
por exemplo, verificar resultados de exames de sangue no 
endereço eletrônico do laboratório, acessar endereços 
eletrônicos sobre saúde mental e planos de saúde sem 
sair de casa. Facilidades estas que são consideradas de 
uso contínuo para as próximas décadas, ou seja, cada vez 
mais os recursos tecnológicos serão utilizados para esses 
e outros fins. A era da cibernética é real. 

Apesar dos diversos benefícios da internet para a 
saúde humana, outra manifestação psicopatológica 
(vinculada ao campo eletrônico) vem sendo discutida, 
além do transtorno do jogo pela internet e das 
dependências de internet, de sexo virtual e de celular: a 
cibercondria. O nome é um neologismo formado a partir 
dos termos ciber e hipocondria. A hipocondria refere-se, 
de forma sucinta, a uma busca constante de 
reasseguramentos por informações sobre possíveis 
adoecimentos orgânicos, dúvidas essas que raramente 
cessam quando o sujeito encontra a possível resposta às 
suas indagações. E como pensar nesse fenômeno com a 
proliferação das buscas em relação à saúde na internet? 

A procura de informações sobre sintomas e doenças 
na internet é comum e, muitas vezes, serve a propósitos 
úteis. De acordo com Aiken e Kirwan (2012), a internet é 
um valioso recurso na busca de informações médicas e 
continuará sendo por muitos anos. Porém, a web possui, 
em paralelo, um poder potencial de aumentar a 
ansiedade dos sujeitos sem treinamento médico, no 
momento em que estejam buscando diagnósticos em 
websites. Dessa forma, contemporaneamente, pessoas 
que são excessivamente angustiadas ou muito 
preocupadas com a sua saúde realizam pesquisas 

constantes na internet. Porém, apenas se tornam mais 
ansiosas ou amedrontadas. Pense por um momento e, 
em sua reflexão, responda a si se nunca fez uma busca na 
internet após receber seu exame de sangue ou surgir uma 
mancha em alguma região do seu corpo. Esse tipo de 
comportamento é bem frequente, mas apenas uma 
minoria apresenta uma manifestação patológica 
(cibercondríaca) desse funcionamento. 

Fergus (2013) realizou um estudo com 512 
participantes nos Estados Unidos; a média de idade foi de 
33,4 anos, sendo 55,3% do sexo feminino. O objetivo do 
trabalho foi verificar o efeito da intolerância à incerteza 
na relação entre a frequência de buscas por informações 
médicas na web e a ansiedade com a saúde. Para essa 
pesquisa, foram aplicados os seguintes instrumentos: a 
Intolerance of Uncertainty Scale - 12 Item Version (IUS-
12), a Short Health Anxiety Inventory (SHAI) e a Positive 
and Negative Affect Schedule (PANAS). Além disso, foram 
considerados outros dois pontos: a relação entre a 
ansiedade com a saúde como um resultado de buscas por 
informações médicas na internet e a frequência com que 
esse usuário busca por esse serviço. 

De acordo com o autor, é comum que as pessoas 
encontrem e busquem esse tipo de informação na 
internet. Entretanto, são desconhecidos os motivos que 
levam uma parcela da população a desenvolver a 
cibercondria. O estudo em questão, então, seria uma 
forma de preencher essa lacuna na literatura científica. A 
pesquisa demonstrou que, quanto maior o nível de 
intolerância à incerteza, maior a chance de o indivíduo 
experienciar a cibercondria. Essa ansiedade pode se 
tornar ainda maior devido ao fato de a internet oferecer 
diversas informações para o mesmo problema, 
confundindo o usuário na identificação do seu problema 
sintomatológico. Além disso, nem todos os usuários são 
habilidosos em encontrar endereços eletrônicos 
confiáveis. 

Dessa forma, cogite, por um momento, se tantas 
informações disponíveis na internet são fontes de 
relaxamento após a sua visita ao endereço eletrônico ou 
se esse ato gera ainda mais ansiedade. É comum, por 
exemplo, pacientes chegarem ao consultório de 
Psicologia com diagnósticos já estabelecidos por buscas 
que fizeram na internet. Resultado: muitas vezes, a 
informação é incorreta ou mal interpretada. Nunca deixe 
o profissional da saúde em segundo plano, priorize-o na 
busca por informações sobre o seu corpo. 
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01. Em sua essência, o texto tem como finalidade: 

a) apontar críticas às pessoas sem formação médica 
que recorrem à internet e às redes sociais para 
obter informações sobre sua saúde. 

b) esclarecer os potenciais efeitos da cibercultura na 
formação de transtornos psicológicos em 
indivíduos sem formação médica. 

c) defender a ideia de que é indispensável usar as 
redes sociais com moderação. 

d) expor dados científicos sobre saúde mental e os 
novos transtornos sociais. 

e) apresentar alternativas que exploram apenas os 
impactos positivos das redes sociais na saúde 
mental 

 

02. Atualmente, é difícil imaginar a extinção das redes 
sociais da nossa prática diária de comunicação. 

Assinale a opção em que o termo destacado exerça a 
mesma função sintática que a oração sublinhada 
acima. 

a) A cibercondria é um reflexo moderno da busca 
incessante por respostas imediatas sobre a saúde. 

b) A ansiedade gerada pelas buscas online sobre 
sintomas é um paradoxo. 

c) O excesso de informações médicas na internet 
pode transformar a curiosidade saudável em um 
ciclo vicioso de medo e insegurança. 

d) Sem orientação profissional, navegar por 
diagnósticos online é como caminhar em um 
labirinto onde as saídas podem ser enganosas. 

e) A prática de priorizar buscas na internet sobre a 
saúde em detrimento de consultas médicas reforça 
a urgência de educar sobre o uso consciente da 
tecnologia. 

 

 

 

 

 

03. Quanto à concordância verbal, assinale a única 
alternativa correta. 

a) A cibercondria exemplifica como o excesso de 
informação, sem filtro adequado, podem se 
transformar em desinformação emocionalmente 
prejudicial. 

b) A busca por diagnósticos na internet pode aliviar 
uma dúvida momentânea, mas frequentemente 
amplifica temores infundados. 

c) A facilidade de acesso a informações médicas 
exigem o desenvolvimento de um senso crítico 
para evitar interpretações equivocadas. 

d) A ansiedade provocada por pesquisas sobre saúde 
online revelam a necessidade de equilíbrio entre 
tecnologia e orientação profissional. 

e) Confiar cegamente em resultados encontrados são 
um risco que reforça a importância da validação 
médica nas questões de saúde. 

 

04. O texto se caracteriza pela tipologia: 

a) argumentativa 

b) descritiva 

c) expositiva 

d) injuntiva 

e) narrativa 
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05. Quanto à pontuação, assinale a alternativa que 
esteja totalmente correta. 

a) A dependência excessiva da internet para 
diagnósticos reflete uma sociedade que, valoriza a 
rapidez da informação, mas negligencia a 
profundidade e a confiabilidade dos dados. 

b) A cibercondria não é apenas um reflexo da 
ansiedade individual, mas também, uma 
consequência da falta de regulamentação e 
educação para o consumo crítico de informações 
de saúde online. 

c) A crença equivocada, de que a internet pode 
substituir profissionais da saúde expõe uma falha 
no sistema de acessibilidade médica e na educação 
sobre saúde pública. 

d) A superexposição a conteúdos médicos online, 
muitas vezes sensacionalistas, transforma a busca 
por respostas em um gatilho para novas 
inquietações emocionais. 

e) O fenômeno da cibercondria é um alerta para os 
limites éticos e psicológicos da era digital, que 
prioriza o volume de informações em detrimento, 
da qualidade e segurança dos usuários. 

 

06. O conectivo destacado no trecho ‘Entretanto, são 
desconhecidos os motivos que levam uma parcela 
da população a desenvolver a cibercondria’ 
somente não poderia ser substituído  por: 

a) Não obstante 

b) No entretanto 

c) Porém 

d) Entretanto 

e) Contudo 

 

07. Assinale a opção em que o termo destacado esteja 
bem empregado 

a) A cibercondria, de que é um transtorno associado 
ao uso excessivo da internet para diagnósticos, tem 
aumentado com a proliferação de informações 
online. 

b) As buscas na internet, cujo o objetivo é encontrar 
respostas rápidas, muitas vezes resultam em mais 
ansiedade para o indivíduo. 

c) Os sites confiáveis, os quais as informações sobre 
saúde são verificadas, deveriam ser priorizados 
pelos usuários. 

d) O fenômeno da cibercondria, no qual desafia 
profissionais da saúde, demanda maior 
conscientização sobre o uso da tecnologia. 

e) As informações imprecisas, as quais 
frequentemente circulam na web, podem levar a 
interpretações equivocadas sobre doenças. 

 

08. No período a seguir ‘A pesquisa demonstrou que, 
quanto maior o nível de intolerância à incerteza, 
maior a chance de o indivíduo experienciar a 
cibercondria’, há: 

a) Uma oração subordinada adjetiva restritiva e uma 
oração subordinada adverbial condicional. 

b) Uma oração subordinada adjetiva explicativa e uma 
oração subordinada adverbial proporcional. 

c) Uma oração subordinada substantiva e uma oração 
subordinada adverbial causal. 

d) Uma oração subordinada substantiva e uma oração 
subordinada adverbial proporcional. 

e) Uma oração subordinada substantiva e uma oração 
subordinada adverbial temporal. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO  
Eduardo Mocellin 

09. A sequência a seguir obedece a determinada lei 
de formação: 

7, 8, 10, 10, 13, 12, 16, 14, ... 

A soma do décimo primeiro termo com o décimo 
segundo é: 

a) 36 

b) 38 

c) 40 

d) 42 

e) 44 

 

10. Considere verdadeira a seguinte afirmação: 
“Todos os gatos não são felinos”. 

Observe, a seguir, três conclusões da afirmação dada:  

I. Se Miau não é felino, então é gato.  

II. Se Miau não é gato, então é felino.  

III. Se Miau é felino, então não é gato.  

Denotando por V uma conclusão verdadeira e por F 
uma conclusão falsa, para as três conclusões dadas, 
temos, respectivamente,  

a) V, V, V.  

b) F, V, V.  

c) F, F, V.  

d) V, V, F.  

e) V, F, F.  

 

11. Em um lago há peixes azuis e vermelhos, dos quais 
80% são azuis e 20% são vermelhos. Uma 
proliferação inesperada de algas acabou por matar 
diversos peixes azuis, mas nenhum vermelho. Após 
o controle da praga, verificou-se que 60% dos 
peixes vivos eram azuis. O percentual de peixes 
azuis que morreram, com relação ao número 
original de peixes azuis, foi: 

a) 20% 

b) 25% 

c) 37,5% 

d) 62,5% 

e) 75%  

 

 

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA  

Géssica Ehle 

12. Sobre os direitos das pessoas com deficiências em 
face da Lei Brasileira de Inclusão, é correto afirmar 
que: 

a) Toda pessoa com deficiência é reconhecida como 
sujeito de direitos e tem autonomia para decidir 
sobre sua vida, sendo facultado que opte pela 
tomada de decisão apoiada diante de situação 
incapacitante. 

b) Pessoas com deficiência são aquelas que 
apresentam limitações físicas, intelectuais ou 
cognitivas que, em conjunto com barreiras sociais, 
impedem sua plena participação na sociedade. 

c) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, de modo que toda pessoa com deficiência 
poderá, por exemplo, adotar criança ou 
adolescente, quando representadas por curador 
previamente constituído. 

d) A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar. 

e) As pessoas jurídicas de direito privado estão 
dispensadas da obrigação de garantir ambientes de 
trabalho acessíveis e inclusivos. 
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13. Sobre o disposto pela Lei n. 8.160/1991, que 
dispõe sobre a caracterização de símbolo que 
permita a identificação de pessoas portadoras de 
deficiência auditiva, não se pode afirmar que: 

a) O símbolo internacional de identificação de 
pessoas portadoras de deficiência auditiva é uma 
orelha com uma faixa diagonal.  

b) A Lei nº 8.160/1991 estabelece que o símbolo 
internacional de identificação de pessoas 
portadoras de deficiência auditiva deve ser 
colocado em locais de acesso, circulação e 
utilização por pessoas com deficiência auditiva. 

c) O símbolo internacional de identificação de 
pessoas portadoras de deficiência auditiva não 
pode ser modificado ou ter adições. 

d) A sua utilização deve ser restrita à identificação de 
locais ou serviços habilitados para pessoas com 
deficiência auditiva.  

e) A utilização do símbolo internacional de 
identificação de pessoas portadoras de deficiência 
auditiva em veículos é obrigatória, uma vez que 
servirá para alertar os demais condutores sobre a 
presença de uma pessoa com deficiência auditiva 
ao volante.  

 

 

CÓDIGO DE ÉTICA DO TRT15  
Emerson Bruno 

14. Com base nas disposições sobre a observância do 
Código de Ética pelos servidores, assinale a 
alternativa CORRETA: 

a) os servidores não precisam se preocupar com 
ilícitos penais, civis ou improbidade administrativa, 
desde que cumpram o Código de Ética. 

b) Estagiários, prestadores de serviços e terceirizados 
que atuam diretamente ou indiretamente no TRT 
estão isentos de seguir o Código de Ética. 

c) A assinatura do termo de posse implica que o 
servidor se compromete formalmente a seguir as 
disposições do Código de Ética. 

d) O servidor não precisa ser cientificado sobre o 
Código de Ética no momento de seu ingresso no 
serviço público. 

e) O descumprimento do Código de Ética pelos 
servidores não resulta em sanção, sendo apenas 
uma recomendação de conduta. 

 

15. Com base nos objetivos do Código de Ética, 
assinale a alternativa CORRETA: 

a) O primeiro objetivo do Código de Ética é garantir 
que todos os servidores atuem de acordo com os 
valores subjetivos de cada um, sem levar em conta 
os valores objetivos da instituição. 

b) O segundo objetivo do Código de Ética é 
transformar os valores institucionais em atitudes e 
práticas organizacionais, com foco na excelência da 
prestação de serviços da justiça especializada. 

c) O terceiro objetivo do Código de Ética é promover 
a discriminação religiosa, alinhando as atitudes dos 
servidores aos valores subjetivos de cada um. 

d) O Código de Ética tem natureza exaustiva, ou seja, 
cobre todas as situações que podem ocorrer no 
ambiente institucional, não deixando margem para 
casos omissos. 

e) O Código de Ética limita-se a estabelecer normas de 
conduta apenas para situações previstas em lei, 
sem abordar princípios éticos ou morais. 

 

 

REGIMENTO INTERNO DO TRT15  
Emerson Bruno 

16. De acordo com o Regimento Interno do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15ª Região,  são órgãos do 
Tribunal, EXCETO: 

a) o Tribunal Pleno; 

b) as Turmas e respectivas Câmaras; 

c) a Escola Judicial; 

d) o Conselho Superior da Justiça do Trabalho; 

e) a Ouvidoria. 
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17. Com base nas informações sobre a organização 
dos órgãos do Tribunal constantes do Regimento 
Interno, assinale a alternativa CORRETA: 

a) O Tribunal Pleno é composto apenas pelo 
presidente, vice-presidente administrativo e vice-
presidente judicial. 

b) O Órgão Especial é composto por 25 integrantes, 
sendo 12 desembargadores mais antigos e 12 
desembargadores eleitos pelo Tribunal Pleno. 

c) Os(As) Desembargadores(as) candidatos(as) à 
eleição deverão manifestar, por escrito, a sua 
candidatura no prazo de até 30 (dez) dias antes da 
data da eleição. 

d) O mandato será de 4 (quatro) anos, coincidente 
com o exercício dos cargos de direção do Tribunal, 
sendo permitida apenas uma recondução para os 
membros eleitos, salvo se não houver 
candidatos(as) inscritos(as) em quantidade 
suficiente. 

e) Os pedidos de permuta deverão ser comunicados 
aos(às) demais Desembargadores(as) para que, no 
prazo de 5 (dez) dias, possam exercer seu direito de 
oposição, com fundamento na antiguidade.  

 

18. Com relação à Presidência do Tribunal, marque a 
alternativa INCORRETA: 

a) Compete ao(à) Presidente do Tribunal convocar e 
presidir as sessões ordinárias e extraordinárias do 
Tribunal Pleno e do Órgão Especial, propondo e 
submetendo as questões a julgamento, apurando 
os votos, proferindo voto de desempate e de 
qualidade, nos casos previstos neste Regimento 
Interno, e proclamando as decisões; 

b) havendo a vacância do cargo de Diretor(a) de 
Secretaria, o(a) Juiz(íza) Titular de Vara do Trabalho 
ou o(a) respectivo(a) Juiz(íza) Coordenador(a) 
deverá fazer a indicação, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, salvo nas hipóteses de remoção e promoção, 
quando poderá fazê-la em até 80 (oitenta) dias; 

c) Os atos praticados ad referendum do Tribunal 
Pleno ou do Órgão Especial perdem a sua validade 
e eficácia, vedada a sua renovação, se, no prazo de 

120 (cento e vinte) dias improrrogáveis, não forem 
submetidos à apreciação do colegiado competente. 

d) O(A) Presidente convocará o Tribunal Pleno ou o 
Órgão Especial, quando requerido por 1/3 (um 
terço), pelo menos, dos membros do respectivo 
colegiado.  

e) Compete ao Presidente do Tribunal determinar a 
abertura de sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, quando for o caso, por iniciativa 
própria, ou mediante representação das 
autoridades competentes ou de qualquer 
interessado e, observados os requisitos legais, se 
for o caso, impor penalidades aos(às) 
servidores(as) do quadro de pessoal da Secretaria 
do Tribunal. 

 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA  
Emannuelle Gouveia 

19.No Windows 10 temos uma funcionalidade 
responsável por realizar o controle de envio das 
notificações, podendo o usuário definir períodos 
em que não deseja ser interrompido. Essa 
funcionalidade é: 

a) Windows Defender 

b) Limpeza de Disco. 

c) Assistente de Foco. 

d) Cortana 

e) Vídeo 

 

20. Ataque que realiza o sequestro dos dados. Ao 
invadir uma máquina os dados do usuário são 
criptografados e é solicitado um resgate para a sua 
liberação. Essa situação descreve um ataque de: 

a) Spyware 

b) Ransomware. 

c) Phishing 

d) Pharming. 

e) Cookie. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL  
Adriane Fauth 

21. Em relação aos direitos, aos deveres e às garantias 
fundamentais, assinale a opção correta. 

a) O direito à educação antes dos 5 anos de idade é 
direito fundamental condicionado à reserva do 
possível. 

b) O direito ao esquecimento é direito fundamental 
implícito no direito à intimidade e à vida privada. 

c) É ilegítima a recusa dos pais à vacinação 
compulsória de filho menor por motivo de 
convicção filosófica 

d) É inconstitucional a cobrança de taxa para a 
emissão de atestado coletivo ou individual de 
interesse de empresa privada. 

e) A publicação de informações, ainda que falsas, em 
veículos de comunicação social está assegurada 
pela liberdade de imprensa. 

 

22. Denise, brasileira nata, morava há muitos anos no 
exterior. No início deste mês, embora não tenha 
adquirido outra nacionalidade, formulou pedido 
expresso de perda da nacionalidade perante a 
autoridade brasileira competente, por entender 
que os seus laços com a República Federativa do 
Brasil tinham sido dissolvidos. 

De acordo com a Constituição o referido pedido:  

a) não pode ser acolhido, pois a nacionalidade 
brasileira é irrenunciável;  

b) a nacionalidade brasileira pode ser objeto de 
renúncia, sendo vedada a sua reaquisição; 

c) C) embora seja admitida a renúncia da 
nacionalidade brasileira, isso não é possível em 
relação a Denise. 

d) a nacionalidade brasileira pode ser objeto de 
renúncia, mas Denise pode readquiri-la, o que 
ocorrerá em caráter derivado, com a naturalização, 
não em caráter originário.  

e) a nacionalidade brasileira pode ser objeto de 
renúncia, mas a sua reaquisição está sempre sujeita 
à discricionariedade da autoridade administrativa 
competente;  

 

23. João, magistrado em atuação no primeiro grau de 
jurisdição no território do Estado Alfa, e Maria, 
magistrada em atuação no primeiro grau de 
jurisdição no território do Estado Beta, pretendiam 
realizar uma permuta. 
À luz da sistemática estabelecida na Constituição 
da República, é correto afirmar, em relação à 
situação de João e Maria, que a permuta: 

a) somente é possível se forem magistrados de 
segundo grau de jurisdição, dentro do mesmo 
segmento de justiça; 

b) não é admitida, considerando que são magistrados 
em atuação no território de estados autônomos 
entre si; 

c) é possível entre magistrados do mesmo grau de 
jurisdição, qualquer que seja o segmento da justiça 
de um ou outro; 

d) somente é possível se forem magistrados de 
primeiro grau de jurisdição e de igual entrância, 
dentro do mesmo segmento de justiça; 

e) somente é possível se forem magistrados de 
primeiro grau de jurisdição e de igual entrância, ou 
de segundo grau, dentro do mesmo segmento de 
justiça. 
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24. O presidente da República, com o objetivo de 
conter o crescimento da despesa pública, 
consultou sua assessoria a respeito do 
procedimento a ser observado para se extinguir 
determinado quantitativo de cargos, bem como se 
poderia delegar essa competência. Foi 
corretamente informado ao chefe do Poder 
Executivo que os cargos:  

a) podem ser extintos por decreto, desde que se 
encontrem vagos, podendo tal competência ser 
delegada para ministros de Estado. 

b) em obediência ao princípio da paridade das formas, 
somente podem ser extintos por lei. 

c) podem ser extintos por decreto e, em se tratando 
de cargos ocupados, os servidores serão postos em 
disponibilidade; podendo tal competência ser 
delegada para ministros de Estado. 

d) ocupados só podem ser extintos na forma da lei; 
podendo tal competência ser delegada para 
ministros de Estado. 

e) podem ser extintos por decreto, desde que se 
encontrem vagos, não podendo tal competência 
ser delegada para ministros de Estado. 

 

25. O Tribunal de Justiça do Estado Alfa, ao julgar 
recurso de apelação, julgou válida lei local que fora 
contestada em face de lei federal. Nesse caso, 
exauridas as instâncias ordinárias e preenchidos os 
demais requisitos exigidos, o acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado Alfa é suscetível 
de ser impugnado mediante: 

a) reclamação, a ser julgada pelo Supremo Tribunal 
Federal; 

b) recurso ordinário, a ser julgado pelo Superior 
Tribunal de Justiça; 

c) recurso especial, a ser julgado pelo Superior 
Tribunal de Justiça; 

d) recurso extraordinário, a ser julgado pelo Supremo 
Tribunal Federal; 

e) recurso ordinário, a ser julgado pelo Supremo 
Tribunal Federal.  

26. Considerando o texto constitucional de 1988, 
quanto às funções essenciais à justiça, analise os 
itens abaixo:  

I. Lei ordinária organizará a Defensoria Pública da 
União e do Distrito Federal e dos Territórios e 
prescreverá normas gerais para sua organização 
nos Estados, em cargos de carreira, providos, na 
classe inicial, mediante concurso público de provas 
e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia 
da inamovibilidade e vedado o exercício da 
advocacia fora das atribuições institucionais. 

II. São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência 
funcional. 

III. A Advocacia-Geral da União tem por chefe o 
Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo 
Presidente da República dentre cidadãos maiores 
de trinta e cinco anos e menores de sessenta e 
cinco anos, de notável saber jurídico e reputação 
ilibada. 

Analise os itens acima e assinale: 

a) se somente o item I estiver correto. 

b) se somente o item II estiver correto. 

c) se somente o item III estiver correto. 

d) se somente os itens I e II estiverem corretos. 

e) se somente os itens II e III estiverem corretos. 
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27. Referente ao Título VIII, da Ordem Social da 
Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa 
correta. 

a) Serão isentas de contribuição para a seguridade 
social todas as entidades de assistência social. 

b) Os benefícios ou serviços da seguridade social 
poderão ser criados, majorados ou estendidos sem 
a correspondente fonte de custeio total. 

c) A pessoa jurídica em débito com o sistema da 
seguridade social, como estabelecido em lei, 
poderá contratar com o poder público e dele 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios. 

d) A respeito da Ordem Social, o Estado exercerá a 
função de planejamento das políticas sociais, 
assegurada, na forma da lei, a participação da 
sociedade nos processos de formulação, de 
monitoramento, de controle e de avaliação dessas 
políticas. 

e) A gestão administrativa da seguridade social deve 
ser tripartite, ou seja, formada por trabalhadores, 
empregadores e governo.  

 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO  
Rodrigo Bet 

28. Os atributos dos atos administrativos conferem a 
eles características próprias que os diferenciam dos 
atos de direito privado e asseguram a realização do 
interesse público. Sobre os atributos dos atos 
administrativos, analise as assertivas a seguir e 
assinale a alternativa correta: 

a) A presunção de legitimidade dos atos 
administrativos é absoluta, de forma que nenhum 
ato pode ser questionado judicialmente antes de 
sua anulação pela própria Administração. 

b) A autoexecutoriedade permite que os atos 
administrativos sejam imediatamente executados 
pela Administração Pública, independentemente 
de autorização judicial, mesmo quando não 
previstos em lei. 

c) A imperatividade é uma característica de todos os 
atos administrativos, inclusive dos atos 
enunciativos, como certidões e atestados. 

d) A presunção de legitimidade facilita a execução dos 
atos administrativos, pois transfere ao particular o 
ônus de provar a ilegalidade do ato para afastar sua 
eficácia. 

e) A tipicidade, enquanto atributo, implica que os atos 
administrativos podem ser livremente criados pela 
Administração, desde que atendam ao interesse 
público. 

 

29. O diretor de uma escola pública determinou a 
suspensão de um aluno por três dias após este ter 
descumprido reiteradamente as normas 
disciplinares do regimento escolar, prejudicando o 
bom funcionamento das atividades pedagógicas. A 
decisão foi tomada com base em um processo 
administrativo que garantiu ao aluno o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. Sobre a situação 
apresentada, é correto afirmar que o diretor 
exerceu: 

a) Poder hierárquico 

b) Poder discricionário 

c) Poder disciplinar 

d) Poder de polícia 

e) Poder normativo 
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30. Um gestor público precisa adquirir materiais de 
escritório para uma pequena repartição 
administrativa. Após realizar orçamentos com 
fornecedores locais, verificou que o valor total da 
aquisição seria de R$ 15.000,00. Considerando a Lei 
nº 14.133/2021 e suas disposições sobre a dispensa 
de licitação em razão do valor, assinale a 
alternativa correta: 

a) A licitação será inexigível, pois o valor é inferior ao 
limite previsto para contratações de bens e serviços 
comuns. 

b) A licitação será dispensável, pois o valor da 
aquisição é inferior ao limite de R$ 50.000,00 para 
compras e serviços de natureza comum. 

c) A licitação será obrigatória, pois o valor da 
aquisição ultrapassa o limite de R$ 10.000,00 para 
compras diretas. 

d) A licitação será dispensável, desde que o gestor 
comprove que a aquisição atende à continuidade 
do serviço público e a escolha do fornecedor seja 
devidamente fundamentada. 

e) A licitação será dispensável, mas apenas se a 
aquisição for considerada urgente e indispensável 
ao atendimento imediato das necessidades 
públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

31. João, servidor público federal em estágio 
probatório, foi aprovado e nomeado em concurso 
público para outro cargo na Administração Pública 
Federal com maior remuneração. Após tomar 
posse no novo cargo, João não conseguiu 
aprovação no estágio probatório. Nesse caso, 
conforme a Lei nº 8.112/1990, o que ocorrerá com 
João? 

a) Será demitido, devido à inabilitação no estágio 
probatório. 

b) Não terá direito à recondução ao cargo anterior. 

c) Será reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, 
desde que esteja vago. 

d) Será readaptado, sendo investido em outro cargo 
compatível com suas limitações. 

e) Será aproveitado em cargo de atribuições e 
vencimentos compatíveis com o anteriormente 
ocupado. 

 

32. De acordo com a Lei nº 9.784/1999, que regula o 
processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, é correto afirmar 
que o processo administrativo: 

a) Sujeita-se ao princípio da inércia, não podendo ser 
instaurado de ofício. 

b) Não admite a participação de terceiros 
interessados, devido à natureza sigilosa das 
operações envolvidas. 

c) Deve ser instaurado mediante provocação do 
interessado e não pela Administração. 

d) Permite que o interessado apresente documentos 
mesmo após o encerramento da fase instrutória, 
desde que antes da decisão ser proferida. 

e) Depende da realização obrigatória de consulta 
pública para que seja considerado válido. 
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33. A Administração Pública, no exercício de sua 
função, submete-se a diversos princípios 
fundamentais. Entre eles, os princípios da 
sindicabilidade e da autotutela são essenciais para 
assegurar o controle dos atos administrativos. 
Sobre esses princípios, assinale a alternativa 
correta: 

a) O princípio da sindicabilidade refere-se 
exclusivamente ao controle judicial dos atos 
administrativos, não abrangendo o controle 
administrativo interno. 

b) A autotutela permite à Administração Pública 
revogar atos administrativos ilegais, garantindo a 
prevalência do interesse público. 

c) Os princípios da autotutela e da sindicabilidade têm 
como característica comum a possibilidade de 
controle judicial dos atos administrativos, mas 
somente o princípio da sindicabilidade autoriza o 
controle interno pela própria Administração. 

d) A autotutela se restringe à verificação da legalidade 
dos atos administrativos, enquanto a 
sindicabilidade abrange tanto a legalidade quanto 
à conveniência e oportunidade. 

e) A autotutela e a sindicabilidade são princípios que 
coexistem no Direito Administrativo, permitindo o 
controle interno e externo dos atos 
administrativos, mas com focos e limites distintos. 

 

34. Na Prefeitura de São Paulo, o prefeito nomeou 
seu cunhado para o cargo de Secretário Municipal 
de Transportes. A nomeação gerou controvérsias e 
foi questionada com base na Súmula Vinculante nº 
13 e nos princípios constitucionais da 
Administração Pública. Sobre o tema, é correto 
afirmar: 

a) É vedada a nomeação de parentes para qualquer 
cargo público sob pena de configuração do 
nepotismo. 

b) A nomeação de parentes para cargos políticos não 
se enquadra no conceito de nepotismo, de acordo 
com a jurisprudência do STF, tornando a nomeação 
válida em qualquer caso. 

c) Para cargos de natureza política, como o de 
Secretário Municipal, a validade da nomeação de 
parentes exige qualificação técnica, ausência de 
troca de favores ou outra forma de fraudar a 
legislação. 

d) A nomeação de parentes para cargos políticos é 
admitida apenas em situações em que não há 
qualquer outro profissional qualificado disponível. 

e) O nepotismo alcança apenas parentes 
consanguíneos até o terceiro grau, não abrangendo 
parentes por afinidade, como o cunhado. 

 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
Stefan Fantini 

35. O planejamento estratégico 

a) é realizado pelo nível intermediário da organização. 

b) é orientado para o médio prazo. 

c) tem foco em tarefas rotineiras. 

d) envolve a organização como um todo. 

e) envolve uma determinada unidade da organização. 

 

36. O fragmento a seguir foi extraído do 
Planejamento Estratégico do Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região (Campinas-SP): 

“Realizar justiça, no âmbito das relações de trabalho, 
contribuindo para a paz social e o fortalecimento 
da cidadania.” 

Esse fragmento representa 

a) a visão do TRT da 15ª Região. 

b) a missão do TRT da 15ª Região. 

c) o negócio do TRT da 15ª Região. 

d) a estratégia do TRT da 15ª Região. 

e) os valores do TRT da 15ª Região. 
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37. A organização subdividida em departamentos de 
marketing, finanças, recursos humanos e produção 
adota o critério de departamentalização  

a) por processos 

b) por clientes 

c) geográfica 

d) matricial 

e) funcional 

 

38. Em determinado departamento, um estagiário 
recebeu um lote de material danificado. Na dúvida 
sobre como proceder, o estagiário decidiu recorrer 
às normas organizacionais e seguiu as orientações 
para devolução do material. A situação hipotética 
apresenta uma decisão conhecida como: 

a) analítica; 

b) não programada; 

c) intuitiva; 

d) programada; 

e) ponderada. 

 

39. Para o Guia PMBOK, projeto é um esforço 
temporário empreendido para criar um produto, 
serviço ou resultado único/exclusivo. Segundo o 
Guia, os principais tipos de Escritório de 
Gerenciamento de Projetos são: 

a) Escritório de Gerenciamento de Projetos de 
Suporte, de Controle, de Resultado. 

b) Escritório de Gerenciamento de Projetos de 
Controle, de Organização, de Finalização. 

c) Escritório de Gerenciamento de Projetos de 
Suporte, de Controle, Diretivos. 

d) Escritório de Gerenciamento de Projetos Pequeno, 
Médio, Alto. 

e) Escritório de Gerenciamento de Projetos de 
Implantação, de Controle, de Planejamento. 

 

 

40. Os processos que entregam valor diretamente aos 
clientes são conhecimentos como: 

a) primários 

b) secundários 

c) de suporte 

d) gerenciais 

e) de apoio 

 

 

NOÇÕES DE GESTÃO DE PESSOAS  
Elisabete Moreira 

41. Uma gestora de Recursos Humanos decidiu 
realizar uma avaliação 360 graus, processo que 
possibilita a obtenção de uma opinião múltipla 
sobre cada colaborador. Com base nos processos 
típicos da gestão de pessoas, a ação da gestora 
representa um processo de 

a) monitorar pessoas. 

b) agregar pessoas. 

c) aplicar pessoas. 

d) manter pessoas. 

e) desenvolver pessoas. 

 

42. Segundo o modelo contingencial de liderança de 
Fiedler, nas situações nas quais determinado chefe 
possui poder para recompensar ou punir os 
membros da equipe, não apresenta um 
relacionamento muito amigável com seus 
colaboradores e os membros da equipe são 
grandes especialistas em suas áreas de atuação, 
realizando um trabalho estruturado e bastante 
valorizado pela empresa, o melhor estilo de 
liderança para obter os melhores resultados é o 

a) orientado para o relacionamento 

b) orientado para a tarefa 

c) transacional 

d) transformacional 

e) apoiador 
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43. A avaliação da gestão pública deve ser realizada 
com base em indicadores e metas previamente 
definidos, cabendo a área de gestão de pessoas, a 
mensuração de aspectos relacionados às políticas e 
práticas, que se coadunem com os objetivos 
estratégicos, como a 

I. eficiência, a exemplo da escolha dos métodos 
adequados para a seleção de colaboradores aptos 
a ocuparem os cargos na organização. 

II. efetividade, a exemplo do índice de satisfação dos 
servidores, apontados em pesquisa de clima 
organizacional.  

III. eficácia, a exemplo dos gastos com a folha de 
pagamento.  

Está correto o que se afirma APENAS em  

a) I.  

b) I e II.  

c) I e III. 

d) II.  

e) I, II, III. 

 

44. A motivação pode ser explicada por meio das 
abordagens do conteúdo e do processo, a exemplo 
da teoria Bifatorial, classificada como 

a) de conteúdo, estática e prescritiva das ações a 
serem adotadas para induzir a motivação nos 
indivíduos. 

b) de processo, abordando a forma como se 
desencadeia a motivação, sem indicar os fatores 
motivacionais propriamente ditos. 

c) mista, com elementos descritivos e prescritivos, 
sendo aplicada em ambientes instáveis. 

d) de conteúdo, apontando fatores que causam 
insatisfação, chamados higiênicos; e os que 
produzem sentimentos positivos, de motivação. 

e) de processo, indicando as ações capazes de induzir 
a motivação nos indivíduos. 

 

 

45. O CNJ, através da Resolução 192/2014, 
estabeleceu a Política Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder 
Judiciário baseada no desenvolvimento das 
competências necessárias ao alcance dos objetivos 
estratégicos definidos pelo respectivo Tribunal. 
Nesse sentido, o modelo de gestão por 
competência, segundo a literatura sobre o tema, 
preconiza que 

a) os integrantes e colaboradores deverão ser 
classificados de acordo com o desempenho e com 
as habilidades demonstradas a partir de um 
processo estruturado de avaliação. 

b) deverá ser realizada a prospecção de profissionais 
especializados no âmbito da organização para 
ficarem responsáveis por disseminar 
conhecimento. 

c) as funções que apresentam desvios deverão ser 
reposicionadas, com vistas a uma gestão mais 
eficiente. 

d) a remuneração dos servidores deverá ser baseada 
nas competências adquiridas e demonstradas no 
trabalho, e os servidores que tenham desenvolvido 
as competências necessárias deverão atuar como 
mentores dos demais. 

e) as competências técnicas e comportamentais 
requeridas e as competências disponíveis deverão 
ser identificadas com o objetivo de diminuir a 
lacuna para o desempenho dos cargos ou funções.  
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NOÇÕES DE ORÇAMENTO PÚBLICO  
Leandro Ravyelle 

46. Com base na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF), analise os 
instrumentos de transparência da gestão fiscal e 
assinale a alternativa correta: 

a) O Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO) deve incluir, no encerramento de cada 
semestre, demonstrativos que comparam a receita 
corrente líquida com a aplicação em despesas 
obrigatórias de saúde e educação. 

b) O Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO) do segundo bimestre deve conter o cálculo 
da despesa total com pessoal em relação à receita 
corrente líquida, para fins de apuração do limite 
prudencial. 

c) O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) deve ser 
elaborado ao final de cada quadrimestre, incluindo 
o montante da dívida consolidada líquida, em 
comparação com os limites estabelecidos pelo 
Senado Federal. 

d) O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) é elaborado 
semestralmente, e deve incluir obrigatoriamente a 
apuração de restos a pagar processados e não 
processados. 

e) O Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO) deve conter o balanço financeiro, que 
especifica, por categoria econômica, as: receitas 
por fonte, informando as realizadas e a realizar, 
bem como a previsão atualizada. 

 

47. Com relação às etapas de execução da despesa 
pública no Brasil, assinale a alternativa correta: 

a) O empenho é o estágio em que ocorre o 
pagamento da despesa pública, mediante a 
autorização do ordenador de despesas. 

b) A liquidação verifica o direito do credor com base 
nos documentos comprobatórios do cumprimento 
da obrigação pelo ente público. 

c) O pagamento da despesa ocorre imediatamente 
após o empenho, independentemente da 
liquidação. 

d) Restos a pagar processados correspondem às 
despesas empenhadas e não liquidadas até o 
encerramento do exercício financeiro. 

e) Despesas de exercícios anteriores são 
automaticamente pagas, desde que constem do 
orçamento do exercício em que foram geradas. 

 

48. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2024 fixa a 
dotação de R$ 720.000,00 para um elemento de 
despesa referente a "Serviços de Terceiros". Em 
05/05/2024, constatou-se a necessidade de se 
contratar despesas superiores a esse valor, 
exigindo a abertura de créditos adicionais. Foram 
levantadas as seguintes informações para avaliação 
da viabilidade da abertura do crédito: 

● Ativo financeiro em 31/12/2023: R$ 6.000.000,00 

● Passivo financeiro em 30/04/2024: R$ 
4.200.000,00 

● Ativo financeiro em 30/04/2024: R$ 5.400.000,00 

● Passivo financeiro em 31/12/2023: R$ 
4.500.000,00 

● Até 05/05/2024, não houve operações de crédito 
nem a reabertura de créditos adicionais. 

Com base nessas informações e na Lei nº 4.320/1964, 
o crédito adicional que pode ser aberto é: 

a) Suplementar, no limite de R$ 300.000,00, desde 
que autorizado por lei. 

b) Especial, no limite de R$ 1.200.000,00, desde que 
autorizado por lei e com indicação de recursos 
disponíveis. 

c) Suplementar, no limite de R$ 1.500.000,00, com 
base no superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior. 

d) Especial, no limite de R$ 600.000,00, com base no 
superávit financeiro disponível no exercício. 

e) Extraordinário, sem limite, desde que para 
despesas imprevisíveis e urgentes. 
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CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR 
PÚBLICO  

Gilmar Possati 

 

Atenção: Para responder às questões de números 49 
e 50, considere as transações ocorridas no 
Município Audazes dos Pampas, no mês de maio de 
20X4 e descritas nos itens a seguir: 

I. Recebimento de Transferências 
intragovernamentais no valor de R$ 500.000,00, 
cujo fato gerador ocorreu no mês de maio de 20X4. 

II. Lançamento e arrecadação do valor principal de 
receitas de impostos no valor de R$ 400.000,00.  

III. Arrecadação do valor principal de receitas de 
Exploração do Patrimônio Imobiliário do município 
no valor de R$ 300.000,00, cujo fato gerador 
ocorreu no mês de abril de 20X4. 

IV. Empenho, liquidação e pagamento de despesa 
corrente com serviços no valor de R$ 450.000,00. 

V. Empenho de despesa corrente com Outros Serviços 
de Terceiros − Pessoa Jurídica no valor de R$ 
10.000,00. O serviço contratado é referente à 
manutenção de computadores e equipamentos de 
TI e foi integralmente prestado, liquidado e pago no 
mês de julho de 20X4.  

VI. Liquidação e pagamento de despesa corrente com 
Outros Serviços de Terceiros − Pessoa Física no 
valor de R$ 20.000,00. A nota de empenho de tal 
despesa foi emitida no mês de fevereiro de 20X4 e 
o serviço contratado é referente à limpeza das 
instalações do município, integralmente prestado 
no mês de maio de 20X4.  

VII. Pagamento de restos a pagar processados 
inscritos em 31/12/20X3 no valor de R$ 30.000,00. 
Tais restos a pagar se referem a despesas correntes 
com aquisição de material de limpeza que foram 
integralmente recebidos em outubro de 20X3 e 
utilizados pela entidade entre os meses de 
novembro e dezembro de 20X3. 

 

49. O resultado de execução orçamentária da 
entidade pública municipal foi impactado pelas 
transações ocorridas no mês de maio de 20X4, 
positivamente, pelo valor, em reais, de 

a) 420.000,00 

b) 440.000,00 

c) 690.000,00 

d) 720.000,00 

e) 740.000,00 

 

50. De acordo com o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, o resultado patrimonial 
do município, apurado por meio da Demonstração 
das Variações Patrimoniais, no mês de maio de 
20X4, foi 

a) superavitário em R$ 430.000,00. 

b) deficitário em R$ 30.000,00 

c) deficitário em R$ 130.000,00 

d) superavitário em R$ 420.000,00. 

e) superavitário em R$ 390.000,00. 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO DO TRABALHO  
Antônio Daud 

51. Considere que um empregado com salário de R$ 
2.500,00 teve seu contrato extinto por acordo com 
o empregador, após 3 anos de trabalho, tendo 
acumulado saldo de FGTS de R$ 7.500,00. Qual o 
valor que o empregado deve receber a título de 
multa do FGTS nesse caso? 

a) R$ 1.200,00   

b) R$ 1.500,00   

c) R$ 2.000,00   

d) R$ 2.400,00   

e) R$ 3.000,00 
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52. Considere um empregado, exposto 
permanentemente a substância inflamável, que 
receba mensalmente, diretamente do seu 
empregador, importe total de R$ 3.400,00, 
composto por importância fixa de R$ 3.000,00 e R$ 
400,00 a título de participações nos lucros da 
empresa. Suponha que o salário-mínimo é de R$ 
1.500,00. Qual é o valor do adicional de 
periculosidade que ele deve receber 
mensalmente? 

a) R$ 700,00   

b) R$ 800,00   

c) R$ 450,00   

d) R$ 900,00   

e) R$ 1.020,00 

 

53. Segundo dispõe a CLT, o acordo coletivo de 
trabalho (ACT) prevalece sobre a lei quando 
dispuser sobre: 

a) modalidade de registro de jornada de trabalho, 
banco de horas anual, intervalo intrajornada, 
respeitado o limite mínimo de trinta minutos para 
jornadas superiores a seis horas, e troca do dia de 
feriado.  

b) sobreaviso, adesão ao Programa Seguro-Emprego − 
PSE, seguro-desemprego, remuneração por 
produtividade, incluídas gorjetas percebidas pelo 
empregado, e remuneração por desempenho 
individual. 

c) trabalho intermitente, teletrabalho, valor 
nominal do 13º salário, valor dos depósitos do 
FGTS e banco de horas anual. 

d) participação nos lucros e resultados da empresa, 
sobreaviso, número de dias de férias e 
teletrabalho. 

e) sobreaviso, trabalho intermitente, regulamento 
empresarial e adicionais de atividades penosas, 
insalubres ou perigosas.  

 

 
 

54. Considerando as regras expressas na CLT, marque 
a alternativa que menciona item que NÃO se 
reveste de natureza remuneratória ou salarial: 

a) comissões pagas mensalmente diretamente pelo 
empregador.  

b) gratificação legal. 

c) percentuais sobre vendas realizadas. 

d) auxílio-alimentação pago em espécie. 

e) assistência odontológica, prestada mediante 
seguro-saúde. 

 

55. O(a) empregado(a) poderá deixar de comparecer 
ao serviço sem prejuízo do salário por: 

a) até 5 dias, em cada 12 meses de trabalho, em caso 
de realização de exames preventivos de câncer. 

b) até 8 dias consecutivos, em virtude de casamento. 

c) até 2 dias, em cada 12 meses de trabalho, em caso 
de doação voluntária de sangue devidamente 
comprovada. 

d) até 2 dias consecutivos, em caso de falecimento de 
tataravó. 

e) por até 3 semanas no caso de aborto. 
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NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL DO 
TRABALHO  

Bruno Klippel 

 

56. Após o advento da Emenda Constitucional nº 
45/04, ocorrendo violação a direito líquido e certo 
do empregador, por ato do Delegado Regional do 
Trabalho, em matéria de disciplina de horário de 
trabalho, o mandado de segurança e eventual 
recurso cabível de decisão desfavorável, serão da 
competência do 

a) juiz federal comum e do Tribunal Regional Federal. 

b) Tribunal Regional Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça. 

c) juiz do trabalho e do Tribunal Regional do Trabalho. 

d) Tribunal Regional do Trabalho e do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

e) juiz federal comum e do Tribunal Regional do 
Trabalho. 

 

57. Em relação à prova testemunhal no processo do 
trabalho, é correto afirmar que  

a) no caso de inquérito para apuração de falta grave, 
cada uma das partes não poderá indicar mais de 
três testemunhas. 

b) no procedimento sumaríssimo, só será deferida 
intimação de testemunha que, comprovadamente 
convidada, deixar de comparecer. 

c) a testemunha que for parente até o quarto grau 
civil, não prestará compromisso, e seu depoimento 
valerá como simples informação. 

d) a testemunha que não souber falar a língua 
nacional não será ouvida, devendo ser substituída 
por outra testemunha. 

e) a testemunha poderá sofrer desconto salarial 
proporcional ao tempo do seu depoimento quando 
for arrolada pela parte, mas não poderá sofrer 
qualquer desconto quando foi convocada pelo juiz. 

 

 

58. Júlio César manteve contrato de trabalho com a 
empresa Alfa Serviços LTDA por três anos, sendo 
dispensado por justa causa, sem receber nenhuma 
verba rescisória. Procurou a Vara do Trabalho do 
município para ajuizar reclamação trabalhista. 
Conforme previsão contida na Consolidação das 
Leis do Trabalho e jurisprudência atual e sumulada 
pelo TST, Júlio 

a) deve necessariamente constituir advogado para a 
propositura da reclamação trabalhista. 

b) pode postular sem a necessidade de advogado em 
todas as instâncias da Justiça do Trabalho.  

c) pode propor a reclamação trabalhista sem 
constituir advogado, apenas na primeira instância.  

d) não precisa constituir advogado para atuar em 
todas instâncias da Justiça do Trabalho, desde que 
esteja assistido pelo Sindicato da Categoria 
Profissional.  

e) pode reclamar pessoalmente perante a Justiça do 
Trabalho, limitando-se às Varas do Trabalho e aos 
Tribunais Regionais do Trabalho. 

 

59. Nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do 
Trabalho, a nulidade  

a) não poderá ser declarada mediante provocação 
das partes, mas apenas se arguida ex officio pelo 
Juiz. 

b) será pronunciada ainda quando arguida por quem 
lhe tiver dado causa. 

c) só será declarada quando resultar dos atos 
inquinados manifesto prejuízo às partes litigantes. 

d) após declarada não prejudicará senão os atos 
anteriores ou posteriores que dele dependam, ou 
sejam consequência. 

e) será sempre pronunciada, mesmo que seja possível 
suprir-se a falta ou repetir-se o ato. 
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60. Nos dissídios individuais, 

a) após a apresentação das razões finais, é defeso ao 
juiz renovar a proposta de conciliação, em razão do 
término da instrução. 

b) não havendo acordo, o reclamado terá trinta 
minutos para aduzir sua defesa, após a leitura da 
reclamação, não podendo esta leitura ser 
dispensada pelas partes. 

c) terminada a instrução, poderão as partes aduzir 
razões finais, em prazo não-excedente de dez 
minutos para cada uma. 

d) o não-comparecimento do reclamante à audiência 
importa em confissão quanto à matéria de fato. 

e) é facultado ao empregador fazer-se substituir por 
preposto que tenha conhecimento do fato, porém 
as declarações deste não obrigarão o proponente. 
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Redação 
À medida que o sol se levanta no horizonte, trazendo luz e vida a cada canto do mundo, somos lembrados 
da beleza e da grandiosidade da natureza que nos cerca. No entanto, também somos confrontados com uma 
realidade alarmante: a crise ambiental que assola nosso planeta. É tempo de olhar para além das estatísticas 
e gráficos, e buscar uma transformação profunda em nossa relação com a natureza. 

Com base no texto motivador acima, redija um texto dissertativo sobre o seguinte tema: 

A CRISE AMBIENTAL E AS REFLEXÕES SOBRE A RELAÇÃO ENTRE SER HUMANO E NATUREZA 

 

Obs.: o serviço de correção da redação (aspectos linguísticos) pode ser adquirido no link abaixo: 

Correção de Redação 

  

https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/correcao-de-redacao-aspectos-linguisticos-ate-30-linhas/
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Folha de Resposta 

01  
02  
03  
04  
05  
06  
07  
08  
09  
10  
11  
12  
13  
14  
15  
16  
17  
18  
19  
20  
21  
22  
23  
24  
25  
26  
27  
28  
29  
30  
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

